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FUNDO MIJNICIPAL DE SAIJDE

PREGÀO ELEÍRÔNICO NO OOZ2O24

PRocEsso LtcrTAÍÔR0 N" oo3/2024

CONTRAÍO FMS N.'207/2024, OUE EIVIRÉ SICÉLEBRÀIT O FUNDO

tluNtctPAL DE sÁÚDE DE cHÃ GRANDE E Á E PRESA A' R'

vERlssnto Lro^ EPP, PÁRA 0s F,ils QUE sE EsPEctFtcA.

o FUitOO UNlclpAL DE ASúDE oE CHÀ GRANDE. com sede na Avenrda Vrnte de Dezembro. 145 - Centro -
Chã Grande - pE, inscrifa no CNPJ sob o no 08.625.167/0001.50, neste ato íepresenlado pelo seu Gestor e Secretario-de-Saúde Sr. JaiÍo

Amorim paiva, bÍasileta, casado, coneor de imóveis, nomeaoo por meio da Portaíia N0 285/2017 datada em 01/08i2017. portador da

úitiicuta Funcional n" lú34, doravante derominado ooNTRAÍANT!, e â empÍesa A. R. veÍíssimo Ltda EPP, nscrita ro CNPJ sob o

njol.l19.9E9roo0l.23, estabelecida à Est. oe lldeia, n03713, L,ria 02 - Aldeia dos CamâÍás - CamaÍagrbe - PE. CEP 54.786-001 Fone

(g1) 3102-2016 i 9.91936599, êmail: veissinoadilsonOomail.c,rnr. dcrâvanle desiglado CoNÍRATADO, neste ato representada p0Í seu

iepLsentante tegat, Sr. Adilron Romero v*íssirno tio Ámaral por:3ora do Regrstro GeÍal n' 1 .292.9ô7 SDS/PE CPF n" 409 5s3.174'

4d, conforme aÀ constitulivos da smpresa OU procuração âpresentada nos aulos. tendo em visla o que consta n0 Processo ic 003/2024 e

eÀ observância às disposiÉ€s dâ Lei no 14.133, do 10 de abrilde 2021. e demâis legisiação aplicável, resolvern celebrar o pÍesenle Íermo

de contrato, dêcon€Ílb & Prcgào Etetonico n 0aL2024, Ír|edia"le as cláusulas e condiÇões a seguiÍ enunciadas.

r. cúusulA PRIIEIRA-oBJETo (art.92, le ll)

1.'1. O obiêlo do presênle instrumento é ê Aquilição com enlrsga PaÍcelede de Medicamsntos, ilêdicamentos Controlado§ ê

edlcem;Í os F.Írúcia 8&ica, para suprlr as nocêssidades do CênÍo de Atsnçâo Psicossocial - CAPS, Hospitâl Gerel AlÍÍedo

Alv63 ah Lima, SAtltl . Serviço d6 Atondimonto Módico d€ Urgência e Unidâdes de Saúde da Familia - USF. nas mndrçôes

estabêl€cidas no Termo dê Referêncâ.

'1.2. objeto da contrâlâÉo

-LE-l=*:b"*L R5
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MEDICAMEIITOS
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8R326i'9li ]PR
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lR-:€ | 1]PR
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BRC29: r94
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1.3. Vinculam estâ contratação, independenlenênte C€ tÉnscíição
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1.3.1. 0 Termo de Reíerêncial

1.3.2. 0 Edital dâ LicitaÉo;
1.3.3. A PÍoposta do mnkatado

1.3.4. Eventuais aneros dos documento(, supracilados.

2. cúusuLA SEGUNDA - ucÊNcn E PRoRRoGAçÁo

2.1. O prazo de vigênciâ da contratâÉJ é d,) a:ê 3í d€ dezembro d€ X024 mnlados da assinalura na íorma do arligo 105 da Lei n"

'14.í33, de 2021.

2.1.1. O pÍazo de vigênciã seÍa autoÍÍaticatn€nte prorTogad,r, irdependêntemente de termo adllivo. q!ândo o obielo não for

concluido no periodo irnu<lo acma, rossalvadas as p'Jvdências cabiveis no caso de culpa do conlÍalado, previslas nêstê

instrumnto.

2.2. O conbato não podsÉ ser pÍorÍogadc quândo o confâEdo tiver sido penalizado nas sanÉes dê declaraçào de inidoneidade ou

impedimento d0 licitâr ê ontÍabÍ com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. cúusuu TERCEP.A- oDELos DE t:xEcuçÀo E GEsÍÃo coNTRAÍuAls (aí. 92' lv, vll e xvlll)

3.,1. O rêgime dê e)GcuÉo contÍatual, ls n[delos ce g€stiio €rde g):ecuÉo, assim comc os prazos e condiçóes de conclusãÕ. enlregâ

obs€ÍvaÉo e l€cêb Ín€nb do objeto mnshm nc ÍêrÍx) de Raleflinciê, rne):o a este Cont?to

1. cúusulA au RrA - suBcoNTtATAÇÀo

4.1. Não será admitida a submntratâção do otieto ccntÍ3luêl

5. cúusulA ourl{ÍA - PREço (aí.92, vr

5.1. 0 valoÍ tobl da contrataÇâo é de Rl 32.ffi3.20 (lrinta 0 dols mil, 3eilcêntos e oilênta e tÍês reâis e vinte cêntavos).

5.2. No valoí aciÍrra estão induidas todâs as despesas ordrnárbs diÍelâs e indiretas decorrentes da execução do obieto. rnclusve tributos

e/ou impostos, encargos sociais, trabâlhislas, tÍevidenclirios, fis:ais e coÍreÍciais incdenles, taxa de admrnistraçàc, fÍele, seguro e oulros

necessáÍios m cumpdmênlo integraldl objeto ja cont"taçáo.

6. CLÁUSULA SEXTA . PAGÁMEN'rO (aír. rl2, V o Vl'.

6.1.0 prazo pâra pàgâmênto ao contr,rhdo e (iema s mndiçôes a ek) referenles encorlram-se deíinidos n0 Teflro cê ReÍerência ânexoa

este Contrato.

z. cúusull sÊrmA. REÀ,usrE ( Ít. 9i:, v)

7.1. Os preços iniciatmente conlralâd,ls são Íixos e iríeajusláv€rs no prêzo de um ano contado dâ data do orçamenlo estimado, em

l9/01Íl02tl.

7.2. Após o inteíêgno de um ano, € indepêndentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, Írediante â

aplicaÉo, pelo conlralante, co indic3 IPCA- BGE, exclusivamente para as obíigaÉes inrciadas e concluÍdas após ê ocoÍência da
anualidâde.

7.3. Nos reajusles subsequenles ao prirriro, o rnteÍÍegno ninim d€ unl anl selà conládo a paÍtiÍdos eieitos ÍinancerÍos do úllimo reaJuslê.

7.4. No câso de atrasc ou nâ0 divulgâÉr do(r;) irdicr: (s) de re uslamento. o contralanle pâgará ao conlÍatado a impodáncia câlculada
pela última variaçâo rlonhecida, liquidaldo a dil3rerçâ rorrescondente tào kso seie(m) divulgado(s) ols) indrce(s) definilivo(s).

7.5. Nâs aferiçÕes finais, o(s) indice(s) utilizadols) t,aÍa r€,ajusle s: râ(ão), otngatoriâmente c(s)definrtrvo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estarelecidols) paía realustamenlo venhã(nr) a ser extinto(s) ou de qualquer íorma nào possa(m) mais ser
utilizado(s), será{ãot adctâdo(s), em substituiÉo, o(s) que vie(er') a ser delerminadols) pela legislação entâo em !rgor.

p-Oril I retetone:81 3s37.ll4O I CNpJ: ll.O49.8Oó/mOl-90AV. Sõo José. n" l0l. Centr§, Chô cÍon
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7.7. Na ausência d€ preüsão legal quânt() âo indicê subsütuto, as partes elegeráo novo indice oficial, para Íeajustâmenlo do pÍeço do valoÍ

remanê§cenlê, por meic de terrr aditiYo.

7.8. 0 reaiustê será rêalizado por aposülamêrto.

8. CúUSULA OrÍAVA - OBRIGAçÔES DO COilTRAÍANTE (art. 92, X XI € XIV)

8.1. Sâo obrigaçiês do Contratante:

8.2. ExigiÍ o cumpÍimento de todas âs obí gEçóes assumiCas peh Contratado, de âcoÍdo mm o contralo e seus ânexosi

8.3. Rocêber o obieto no prazo s condiÉ§ êstâbelecidas no Termo de Reíerência;

8.4. NotificâÍ o ContÍBhdo, por escÍito, sobrê vÍcios, defêitos ou incorrêÉes verifcadâs no objeto íornecido para que seia por ele

substituido, loparado ou coíigido, no htai ou em parte, às suas expensâs;

8.5. AcompaúaÍ e fÉcalizar â exêo4âo do conÍeto e o cumprim3nto das olrigaçôes pelo ConlÍahdo;

8.6. EÍetuar o pâgamento ao Conbâtâdo do valor coÍrespondenle âo lornecimenlo do obtelo. no prazo. forma e condiçoes eslabelecidos

nesie Contato e no Termo dê ReÍeÍência

8.7. Aplicar ao Conlratâdo as sançôes pr€vistes nâ lei e lesle Contrato;

8.8. CisnüfcâÍ o óígão de repíesenlâçát judicial para adoçâo das rnedidas cabíveis quândo do descumprimento de obrigaÇôes pelo

ContÍabdo;

8.9. Explidtams s omiti- decjsão sobÍe kdas as solicitaçoes e reclamaçoes relacionadas à êxecução do presente Conlralo, ressalvâdos os

requeímenlos manibs'ámente impeÍtinentes, nlerãmêntê proleh:órios 0u de nenhum lnteresse para a boâ execução do aiuste.

8.10. A AdíúnhfaÉo tsrá o pÍazo de 1 mês a contâr dâ deta do prolocolo do requerimenlo para decrdrr, admrlida a prorÍogação motivada.

por iguâl p€riodo.

8.11. Respooder €t/6niiâis pedidos de reesbbelecim€nlo do squilíbrio econômico-inanceiro Íeitos pelo contralado no prâzo máximo de 15

(quinze) dias úGis.

8.12. Notifcâr os êmiEnts dâs gâranüas qusnto ao inicio de procasso admifistrativo pâra apuÍaçâo de descumprimenlo de cláusulas

mntratuais.

8.13. A Administração não respondeÉ por quaisquer compronissos essumidos pelo Contratado com tercerÍos arnda que vinculados à

execução do mntrato, bem como poÍ qualqúer dano cáusado 2 lerceiros em dêcoíência de ato do Conlratado. de seus empregados,
preposlos ou subordinados.

9. CLAUSULA r{ONA . OBRTGAçÕES DO CONTRAÍADO (aÍt. 92, XtV, xvr e XV[)

9.1.0 Contrabdo deve cumpÍir tod6s as obrigaçôes constantgs destê ContÍato e em seus anexos. assumindo como exdusivamenle seus
os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita êxecí.{áo do objeto, observando, arnda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

9.2. ResponsabilizaÊs€ pelos vicbs ê dams dêcofiêntes do objeto, d€ acordo com o Codigo de DeÍesê do Consumidor (Lei n0 8.078, de
1990).

9.3. Comuni€r ao conlratânle, no pÍazo máximo de 24 (vinlê e quatro) horas que antecede a dalá da entÍega. os mctivos que
impossibilitem o cumpnmento do prazo preüsto, mÍn a devida mmprovaçâc.

9.4.Atenderàs deteminaFes rcgularês emitidas pelo íscalou geslordo mnlÍalo ou auloridade superior \ârt. I37 ll.daLer n."'4.133, de
2021) e prestar todo Bsciarecimenlo ou nforíraÇâo por eles solicilados.

9.5. Reparar, mrrigir reinoveÍ, reconstÍui'ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no p€zo íxado pelo íiscal do contrato. os
bens nos quais se verificarem vicios, dêfeitos ou incorreçóes resultanles dâ êxecuÇáo ou dos mâleriâts empregados

vERrsíro oo rmd,,.

AV. Sôo José. n" l0t. cenlró, chp cron{e.fE. CEq 55.6qú-Oqo I retêione: Bl 3537-I4O I CNPJ: I1.O49.80ó/O@l _90
E-moilrt óuvidoÍio@ctrlogiçnde.pe.govi.bÍ .l Sllê www.chogÍondê.pê.lov.br 
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9.6. ResponsabilizaÊse pelos vicios e danos demnentes da execução do objeto, bem como por lodo e qlalqueÍ dano câusado á

Adminisiação ou terceiios não reduzindo essa responsabilidade a íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

mntratante, que Ícârá autoÍizado a desclntar dos pagarnenlos devidos ou da garantta. caso exigrda. o valoí correspondenle âos danos

soÍridos.

g.7. Ouando náo íor possiyel a vêÍiícâÉo da reguleídade online, o contratado deveÍá entrêgar ao setor lespcnsável pela ÍscalizaÉo do

contÍato, junto com a Nota Fiscal para íins de pagamento, os seguintes documenlost 1) prova de regularidade Íelatrva à Seguridade Social:

2) cert'rdáb mnjunta relalva aos tÍibutos f3derais e à Oivlda Ativs da Uniâo; 3) certidões que comprovem a regularidade peÍante a Fazenda

Eitadualou Di;fitât do domicilio ou sede do confahdo;4) CeÍlrdâo de Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Ceíidão Nêgativa de Débrtos

Trabalhistâs - CNDT.

9.8. Responsabilizarse pelo cumprim€nh de lcdas as obrigaçÕes tÍâbalhistas, previdenciárias, iscais. mmeÍciars e as demais pÍevislas em

legislaÉo especííca. cuja inadimplência náo transfeÍe a rêsponsabilidade ao mntratante e nâo poderá oneraÍ o obielo do conlrato

g.g. ComunicaÍ ao Flscal do contrato, no prazo de 24 (vrnte e quatro) horas, quahuer ocorrência anormal ou acidenle que se venÍique no

locâl da exedldo do objeto conlÍatuai.

9.10. PaÍalisar, por detoÍminsÉo do contratante, quâlquer atividade que nào esteja sendo executada de acordo com â boa técnica ou qle
ponha em íisco a sêgurânçâ de pessoas 0u bens de lerceiros.

9.1 1. Mânter durantê toda a vigência d(, mntÍato, em mmpatibilidade com as obrigaçoes assumidas. todas as condições exioLdas pala

habilitaÉo nâ licitasão.

9.12. Cumpír, duranb hdo o perÍodo ds oxedçâo do contrâto, a rêseÍva de caígos prevista em lei parâ pessoa com deficiência, paÍa

reabilitâdo de Previdência Social ou para apr€írdiz, bem como âs reservas de cargos previslas na legislaÉo (a(. 1'16, da Lei n.0 14.133, de

2021).

9.13. CompÍovar I ieserva de c€rgos a quê se Íefeíe a cláusLla acma, no pÍazo fxado pelo iscal do contrato. corn a indicaÉo dos

empregâdos qus preencneÍam âs refeÍi&s vagas (art. ,l16, pará-oÍâÍo único, da Lêi n.0 t4.133, de 2021).

9.14. GuâÍdâr sigilo sobre todas as iníormaÉes obtidas em decoíência do cumprimento do conlíalo

9.,!5. Arcâr mm o ônus deconente de sventt/al equlvom no dimensionamento dos quântilativos de sua proposta. inclusive quanto aos

custos variávêis decoíentos dê íatorês fufuros e incerlos, devenco complêmênlá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposts náo sela

satisfalóíio para o âteÍúimento do objeto da contrataçâo, exceto quando omner algum dos evenlos arrolados no aí. 124 ll, d. da Lei no

14.133, de 2021.

9.16. CumpÍir, âlém dos post lad6 lsgais vifnles de âmbito íedêrel, êstadual ou municipal, âs noÍmâs de segurânça do conlÍâlante.

9.'17. Nlo ÍansÍeriÍ a oufsm, o objeto do Contreto.

9.18. O tÍanspoÍt8, carga e a descaíga dos pÍodutos con€rão por conla da(s) empÍêsa(s) vencedo(as). sem qualquer custo adicionâl
solicita{,o pclaÍiomenb ao FJndo Municrpal de Sãúds de Chã Grande.

í0. cúusuLA oÉclltA- GARAilTtA DE EXECUÇÂO (âÍt.92, X[l

10.1. Não haverá exigéncia dê gaÍantia coniaiJalda execrÉo.

I 1 . cúusuLA DÉqf,A pRtxEtRA - TNFRAçôES E SAIÇôES ADiflNtsTRATtvAs (aÍr. 92, xM

11.1. Comete inÍÍâçáo administÍâliva, nos termos da Lein0 14.133, de 2021. o conkatado quel

a) der causa à inoxeo]ção parcial do mnlrato;
b) deÍ câusa à irexecuÉo parciâl do mnfato que cáuse grâve lano à AdmrnisÍaÉo ou ao Íuncionamento dos serv Ços públicos ou
ao interêssê colelvoi
c) der causa à inexecuçâo total do conlrato;
d) ensejar o retardamenlo da exedJçáo ou da enlrega do objeto & contratação sem motivo iustincado
e) apÍesenla' documentaÉo Íalsa ou pÍestâr declaraÉo íâlsa duranle a execução do mntrato.
0 praticar ato Íraudulento nâ êxecução do @ntrato;

ADIÚON
ROMENO
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lueuc,oesfr.,,.,,.
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

h) praticar âto lesivo pÍevisto no art.50 Ca Lein0 12.846,deÍôdeagostode2013.

11.2. Serão aplicacas ao contratado que incorrer nas infaçÕes acima cescÍitas as seguintes sançoes:

i) Adyortência, quando o contÍatado der causã à inexecuÉo parciâl do conlrato, sempÍe que nào se lustrfrcar a imposição de

penalidade mais gravê tart. 156, §2", da Lei o" 14.i33. de 2021):

ii) lmpedimênto ds licitar o conhalat, quando rÍaticadas as condutas descritas nas âlíoeas 'b' c e d- do subitem acima deste

Contrato, sempre que não sê jusliíicar a imposição de penalidade mâis grave (art. 156. § 4". da Le n' 14.133, de 2021);

iii) Dochraçâo d. inidonêidade para licilaÍ ê contratâr. quando praticedas âs condutas descritas nas âlineas e' "f, "g' e 'h" do

subitem acima deste Conlralo. bem como nas alineas "b", 'c e-d', que justiUquem a imposiÉo de penâlidade mais gíavê (art. 156

§5", da Lei no 14.133, de m21).
iv) lúulla:
(1) iloratória de 0,07% (s6te centésimos poí cento) do valor total do contralo poÍ dla de atÍaso injustiÍicado. até o máximo de 2%

(dois poÍ c€nto), pelâ inob§êrvância do píâzo Íxado para apÍesenlaçâo, suplementação ou íeposição dâ garantia.

a. 0 aFaso supsrior a 90 (noventâ) dias autoriza a Administraçâo a promover a extinçáo do contrato poÍ descumprmento 0u

cumprtnonh irÍegulâÍ dg suas cláusulas, confsme dispõe 3 incisc I do ârt. 137 da Lei n. 14.133. dê 2021

(2) CompênsatóÍia, paía as infâçoes descíitas nas alÍneas 'e' e "h" do subitem 1 1 1, de 0,50% e 300/, do valoÍ do ContÍato.

(3) Compensat\iria, para a inexec.trÉo totâl do mntrato pÍevrsta na alineâ "c" do subitem 11.1, de 209; a 30% do valor do Contrato

(4) Para in@o &scdla na alíne6'b' do subiteÍn '11.'1, a multa será de 100/o â 300/o do valor do ConiÍalo.
(5) Para infraÉes descÍitas na âllnea "d' do subit€m 1 1.1, a mulã será dê 20% a 30o/; do valor do Contrato.

(6) PaÍa a infrâçao descritâ na alíneâ 'e' do subilem 1 1 .1, a multa será de 0,5% a 300/0 do valoÍ do Contrato, ressaúadas as

seguintes infraÉes:

11.3. A aplicaÉo das sanÉos previstas n€ste ConÍato náo exclui, em hipôtese alguma, a obÍigação de reparaÇão integral dc dano

causado ao Contrabnte (art. 156. §9", da Lêi 1t '14.133. de 2021)

11.4. Todes âs sançoes provistâs nêsto Contrato poderâo ssr aplicadas cumulativamente com a multa (ârt. 156. §70. da Lei o0 '4.133, de

2021).

11.4.1. Anbs da âplicâÉo da mu[â sorá íâdlhâds â dsfêsa do int€rêssado no prazo de 15 (quinze) dras úleis. contado da data de
sua intimaÉo (aít. 157, da Lei no 14.'133, de 202'l).

11.4.2. Se a mulb âplicada e as inC€nizaçÕês câblveis ÍoÍem supeÍiores ao valoÍ do pagamenlo eventualmente dêvido pelo

ContraEnlê m Contretâdo, além da peÍda dessê valor, a dileíênça será descortada da gârantia pÍestada ou sera cobrada
judiciah$b (âÍt. 156, §4, da Lêin0 14.133, dê 2021).

11.4.3. Prev aÍrrente m encaminhamento à cobranç3 judic,al, a multa podeÍa ser íêcolhida adminislralivamenle no prazo máximo de
10 (dez) dias, a mntar da data do recebimenlo da mmunicaÉo enviada pela auloridade mmpelente.

1'1.5. A âplicaÉo das ssnÉ€s realizar-se-á em processo adm nistrativo que assegure o contraditóÍio e a ampla delesa ao Contíatado,
ob§srvandGsê o pÍocediÍn6nto prêvisto no capul e paÍágrafos do art. '58 dâ Lei no 14.133, de 2021. paÍa as penalidades de rmpedrmento
ds licitar ê mntrabr ê de dedãrâÉo de inidonoidâde para liciterou conlratar.

11.6. Na aplicâÉo das sanÉes sêráo considerâdos (aÍ1. 156,§l0.daLeino14.133.de2021)

a) a nalureza e a gravidadê da iníraÉo cometida;
b) as peculiâridades do caso concÍêb;
c) as circunstâncias agravântes ou alenuantes;
d) os danos que dela provierem paía c Conkâtante:
e) a imphntaÉo ou o aperfeiFamento de programa de iniegridade, conÍorme noÍmâs e oÍientaçoes dos órgàos de contro e

11.7. Os atos previstos como infrâÇões administrativâs na Lêi no 14.133 de 2021. ou em outras leis de llctaÇões e contratos da
AdministraÉo Púbica que lambém seiêm tipiÍicâdos mmo àlos lesivos nâ Lei no 12.846, de 2013, serâo apurâdos ê julgados
conjunlâmente, nos mêsmos autos, obsêrvados o Íito proc€dimertale autoridade competente de,inidos na reÍeída Lei (art. 159)

'11.8. A personalidadê juridica do ContÍalado poderá sêr desmnsidêrâ,la sempre que utilizâda com abuso do direito para Íacitita-, encobriÍ
ou dissimuler a prática dos atos ilicitos previstos neste Ccnlrato ou pâra provocar confusáo pâtrimonial, e, nêsse caso, todos os efeitos das
sançôes aplicadas à pêssoa iuridica s€rã3 estendidos aos sêus administÍadores e socios com poderes dê âdminislraçào. à pessoa juridica

ÁDIL50N

lcRrssrMo Do §^ú, -,,,,,.

AV. Sõo José, n. t0l. CeltÍp; Chp cron(e-i!.
E. moiti I qivi@rioGcrrhslàn

CEP 55.ó3ó-090 | Iete,one:81 3537-lllo I CNpJ: I1.0{9.80ó/OOOt -90
de.pe.gov,bÍ | Site www.chogronde.pc.gov.br 

I

(-

r-:.-.J-----;,



Chã Grande
u,lLt/,!. tk*r"t

Gilü
C0"i5i B

FUNDO MUNICIPAL DE SA'JDE

sucessora ou à emprcsa do mesmo ramo com relaçáo de coligaÉo ou controle. de fato ou de diÍeito, com o Contratâdo obsen/âdos em

todos os câsos, o contraditório, â ampla dêíesae a obÍigatonedade de análisejuridicâ prévia (âr1. 160 daLer n" 14 133, de 2021).

.11.9. O Contratante deveÍá, no prâzo náxi'no de 15 (quinze) dias úteis. c.ntâdo da dala de aplicaÉo da sanção. iníormar e manter

atualizados os dados .€lâtivos às sanÉes por ela eplicadas, para fns de publicidade no CâdasÍo Nacionâl de EmpÍêsâs lnidôneâs e

Suspensâs (Ceis)e no CedastÍo Nacionalde Empresâs Punidas (Cnepr, inslituidos no âmbito do PodeÍ Execu:ivo Federal. lAÍt. 161 daLei

n" 14.133, de 2021)

,11,10. As sanÉes de impedimento de licilar e contratar e declaraÉo de inidonerdade para licilar ou contratar sâo pa:,siveis de

ÍeabilitaÉo na íorma d3 arl. 163 da Lei n0 14.133/21.

11.11. Os débitos do contrâtado para com a AdminiskaÉo c4ntralante, resultantes de multa administÍativa elou indenizapes não

inscritos em divida aüva, podeíão ser compensâdos, lotal ou parcialmente, com os crédilos devidos pelo reíerido ôrgáo decorrêntes deste

mesmo conlÍâto ou ds oúros contrátos adrinistralivos que o contratado possua com o mesmo órgáo oía contrâtante, na Íoíma da lnstluçáo

Normativa SEGES/I,IE n0 26, dê 13 dê abilde 2022.

12. CúUSULA DÉCr A §EGUNDA- DA EXTINÇÃO CoNTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. 0 ontrato sêrá efinh qmndo cumpridas as obrigaÉes de ambas as paÍtes, ainda q,re rsso ocoía antes do prazo estrpirlâdo pâra

tanto.

12.2. Se as obngagôes nâo forem dJmpÍidas no prâzo estipuhdo, a vigência llcâÍá pro(ogâda até a conclusâo do obleto, caso em que

deverá a AdministraÉo provideaciar a readequrção do conograma fxado paÍa o contralo.

12.3. Quândo â nâo concluúo do ctnl€to reí8rida no item anteíior deconer de culpa do conlratado

a) ficará els mnstituido em mola, sendo-lhe aplicávers as Íespêc'tivas sanFes administÍativasi e

b) podorá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse câso, adotará as medidas admitrdas em lei paÍa a continuidade

da exeo4ão contÍatual.

12.4. 0 cofiúato podêni goÍ sÍinto antês de cumpíidas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado. por algum dos

motivos prsvishs no aítigo '137 da Lei n0 14.13321, bem como amigavelmente, asseguíados o contradilóno e a ampla deÍesa.

12.5. Nesta hipótese, âplicaÍr,-se também os aíigos '138 e 139 dâ mesma Lei

'12.6. A alteraÉo sociâl ou â modificâção da finâlidade ou da êstltura da emprêsa não ênse,ará a extinÉo se nâo restringrÍ sua

capacidade de mncluir o contrato.

'12.6.1. Se a operação implicaÍ mudançe da pessoa juríd ca conlratada. deverá seÍ formalizado termo adilrvo para alleÍâção
subj€tive.

12.7. O termo de ex:inçáo, s€mpre que possivel, será precedido

a) Belanço dos eventcs contrâúais já cumpridos ou parciâlmenle cumpndos

b) RelaÉo dos pagâmentos já efutuâdos e ainda dêvidos;
c) lndenizâcões e ÍÍrultas.

12.8. A exünÉo d,l contrato não conÍgura ôblce paÍâ o re@nhecimento do desequilibrio emnômicojLnanceiro, hipótese eÍn qle será
concêdida indenização por meio ds terÍb indenizatório (aí. 131, caput da Lei n.' 14.133, de 2021).

12.9. 0 mntrato poderá ser extinlo caso se constate que o contralado mantém vnculo de natureza lécn ca. mmerclal eaonômrca,
Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgâo 0u entidade contratanle ou com âgenle público que tenha desempenhâdo ÍunÉo na
licitação ou atue na fsaalizaçáo ou na gestão do contÍato. ou que del€s seja cónluge. companheiro ou parent€ em linha rela. colaleÍal ou
por âfinidade, até o terc€iro grau (aÍt. 14, nciso lV, da Lein.o 14.133, de 2021).

r3. cúusulA oÉctMA TERCE|RA - DOTAÇÃO ORÇAtiiENTÁRlA (art. 92, vflt)

13.1. As despesas decorrenies da presente

exercicio, na dotação abaixo oiscriminada:
conlratâçáo coneráo à contã de recuÍsos especíÍcos consrgnados no orçamênlo deste

noueno ff"'í,-
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13.2. A dohçáo relatía aos exeícicios fxancÊiÍos subsequentes seíá indicada aús aprovação da Lei OrÇamêntáriâ respecliva € libeíação

dos créditos mrrespondenles, medianle apos$lamento.

í1. CúUSULA DÊC A QUARÍA - DOS CASOS 0lúlSS0S (aÍt. 92. lll)

14.1. 0s casos omissos sêrão decidido6 pelo mntratânle, seguto as disposições contidas nâ Lei n' 14.133, de 2021, ê demais normas

íederais aplicáveis e. subsidiariâmente, s6gundo as disposiÉes conlidas na Lei no 8.078 de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e

noÍmas e principios gerais dos contratos.

is. cúusuLA DÊc A ounÍÍA - ALTERAçÕES

15.1. EventEis afrora66s contatuais regeÊse-ão psla disciplinâ dos ârts. 124 e seguinles da Lei no 14.133, de 2021

'l5.2.0contÍabdoéobrigâdoaaceilar,'lasÍresmasmndiçôescontíatuais,osacréscmosoLrsupressÕesqueseÍizeÍem.recessános.ate

o limite dê 25% (vint6 e cinm por cento) do vêlor inicial atualizadÕ do conlraro.

15.3. As alteraÉ€s contratuais devsÉo ser promovidas mediante celebraÉo de termo âditivo. submetido à prévia âprovâçâo da

mnsultoria juÍídicâ do conlÍatante, salvo ncs casos de iuslifcâda necêssidade de anlecrpaÉo de seus efeitos. hrpôtese em que â

ÍorrnâlizaÉo do âditivo deverá ocorÍer no prazc Íláximo de 1 (um) més (aít. 132 da Lei n0 14.133, de 2021).

15.4. RE stos qu€ nào caíaclerizam alleraçâo do conkato podern ser realizados poÍ simples apostila, dispensada a celebraçâo de lermo
aditivo, m foíÍm do aÍ't. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

í6. cúusuLA DÉcrrsA sExrA - puBLrcAÇÀo

16.'1. lncumbirá ao contíatânte divulgar o pÍêsênte insÍumento no Poíal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP). na forme prevrsta no

art.94daLêi 14.1«i, de 2021, bem coíÍb no respectivo sítio oficial na lnternet, em alenção ao arl.91 capul. da Lei n.o 14 133. de 2021. e
ao art.80, §?, da Lei n. 12.527,de2011,dcarl 70, §30, incisoV, do DecreloÍ7.724 de2012.

17. CúuSUta DÉCHA §ÊnMA- FORO (âí. 92, §r!)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarcâ dê GravâlíPE para dirimir os litigios que decorrerem da execuçáo deste Termo de Contrato que náo
puderem ser @mpostos pêlâ conciliação, conforme arl. 92, §10, da Lei ro 14.'133i21.
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